PARECER Nº 717, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 3777, DE 2011
O nobre Deputado Carlos Giannazi remeteu a esta Comissão de Educação e Cultura, por meio de requerimento protocolizado, solicitação, enviada pela Escola Estadual Plínio Rodrigues de Morais, para que o Governador do Estado retifique a Lei n.º 14.461, de 25 de maio de 2011, que autoriza a Fazenda do Estado a transferir ao Município de Tietê o domínio, mediante doação, e a ceder direitos possessórios, a título gratuito, do prédio onde hoje funciona a referida escola.

Por força do despacho de fls. 01, o Senhor Presidente da Assembleia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria retornasse à apreciação desta Comissão.

Na qualidade de Relator designado para exarar parecer neste processo, pudemos verificar que a Lei n.º 14.461/2011 autoriza a Fazenda do Estado a transferir, para os respectivos municípios, os imóveis onde funcionam escolas da rede oficial de ensino que são objeto de processo de municipalização. Entre as escolas municipalizadas mencionadas no anexo desta lei, encontra-se a Escola Estadual Plínio Rodrigues de Morais.

A lei supracitada tem como origem o Projeto de Lei n.º 348, de 2011, no qual consta a Mensagem n.º 21/2011, do Senhor Governador do Estado. Nesta mensagem, é citado o Programa de Parceria Educacional Estado-Município, que objetiva a municipalização do ensino fundamental, com base nos artigos 211 da Constituição Federal de 1988 e 238 da Constituição Estadual, bem como na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Com base na descentralização elencada na legislação acima disposta, deverá prevalecer a atuação prioritária do município na oferta do ensino fundamental e da educação infantil. Para que fosse efetivada a municipalização do ensino, quando da transferência de unidades escolares do Estado para os municípios, a Lei n.º 14.461/2011 estabeleceu, também, a transferência dos terrenos e prédios escolares de sua propriedade para os respectivos entes federativos locais.

Esta Comissão entende que a lei questionada neste processo trata de matéria relacionada à gestão administrativa e, portanto, de competência do Governador do Estado. Não cabe à Assembleia Legislativa especificar quais escolas devem ou não sofrer processo de municipalização. 

Já que a legislação prevê a descentralização do ensino fundamental, cabe ao Governador do Estado, que exerce função essencialmente administrativa, decidir a melhor forma de organização do ensino, incluindo nessa decisão a escolha das escolas a serem municipalizadas.

Vez que a Escola Estadual Plínio Rodrigues de Morais está entre as escolas municipalizadas, é consequência natural que seu prédio seja doado ao Município de Tietê, por força do que dispõe a Lei n.º 14.461/2011.

Assim, diante da escassez de competência para alterar medidas administrativas que competem ao Governador do Estado, propomos aos nobres pares desta Comissão de Educação e Cultura que o Processo RGL n.º 3777, de 2011, seja arquivado.

a) Ary Fossen – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento dos autos.

Sala das Sessões, em 10-8-2011

a) Simão Pedro – Presidente

João Paulo Rillo – Mauro Bragato – André do Prado – Ary Fossen – Simão Pedro

